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Introdução


A ciência se propõe a ampliar os conhecimentos do homem acerca do mundo que o cerca, bem como a solucionar problemas práticos da sociedade (Shrader-Frechette & McCoy 1993). Entretanto, o agente destas duas ações nem sempre é o mesmo. O tomador de decisão é com freqüência o solucionador de problemas e como tal, numa cultura científica, é o principal responsável pela tradução da ciência em tomada de decisão. O sucesso desta interlocução é prontamente mensurável a partir da constatação que inúmeras práticas rotineiras ao mundo moderno surgiram no seio da ciência. Drori et al. (2003), por exemplo, demonstram o sucesso da ciência na solução de problemas e sua conseqüente globalização, que chega ao ponto do conhecimento produzido em um dado país ser por vezes quase que imperceptivelmente absorvido por outros. 


No geral, este histórico de sucesso parece sugerir que a comunicação entre cientistas e tomadores de decisão é livre de problemas, entretanto este está longe de ser o caso. Por exemplo, ao mesmo tempo em que o Brasil se coloca dentre as 20 nações de maior impacto científico em áreas relacionadas à biodiversidade (e.g., Ecologia e Meio Ambiente, Botânica e Zoologia), possui ainda graves problemas ambientais relacionados ao desmatamento e à emissão de gases estufa (Scarano 2007). 


Problemas como estes também ocorrem em um nível global e para isso um painel internacional de assessoramento, o IMoSEB (International Mechanism of Scientific Expertise on Biodiversity) foi criado, por iniciativa do governo francês, para estabelecer um processo contínuo de consulta entre os cientistas e tomadores de decisões políticas. 


Tendo como exemplo a criação do ImoSEB, o Ministério do Meio Ambiente e de Ciências e Tecnologia tomaram a iniciativa de reunir representantes da comunidade acadêmica para promover uma discussão, em nível nacional, no sentido de estreitar as relações entre os poder público, tomadores de decisão, e o setor científico, responsáveis pela produção de informação. Essa reunião teve como objetivo criar um mecanismo para se obter aconselhamento do segmento de pesquisa com vista a elaboração de posições brasileiras relativas à tomadas de decisões políticas em relação ao tema diversidade biológica e, portanto, com vista também a prestar assessoramento científico à Convenção de Diversidade Biológica. As diretrizes estabelecidas por essa Convenção e as decisões oriundas de cada Conferências das Partes tornou-se instrumento imprescindível para a elaboração das políticas públicas do governo brasileiro. 


Os problemas de comunicação entre a comunidade científica e a tomada de decisão têm sido freqüentemente relacionados a três diferenças fundamentais na natureza do trabalho do cientista e do tomador de decisão: (i) quanto às suas prioridades (e.g., Franck 1999); (ii) quanto ao fato das suas ações operarem em escalas de tempo diferentes (e.g., Briggs 2006), e (iii) quanto às suas linguagens (e.g., Briggs 2006). De um modo geral, os resultados desta reunião estão claramente associados a estas três grandes diferenças entre cientistas e tomadores de decisão. 

Metodologia


A consulta foi realizada ao longo dos dias 21 e 22/11/2007, na forma de uma reunião de trabalho que agregou 45 participantes representando 33 instituições acadêmicas e/ou gestoras (Apêndice I). Os participantes assistiram a palestras de nivelamento (Apêndice II) e, em seguida, foram divididos em três grupos para debater dois conjuntos de quatro perguntas (Apêndice III) que diziam respeito ao plano nacional brasileiro e ao plano internacional. As perguntas no âmbito nacional nortearam uma reflexão acerca: 1) dos entraves na comunicação entre governo e comunidade científica (doravante CC); 2) de medidas necessárias para melhorar esta comunicação; 3) de mecanismos através dos quais estas medidas poderiam ser implementadas; e 4) de como mobilizar a CC em torno deste propósito. As perguntas no âmbito internacional focalizaram: 1) entraves na comunicação entre o SBSTTA da CDB e a CC, em particular a brasileira; 2) medidas necessárias para melhorar esta comunicação; 3) mecanismos para envolver a CC no alcance das metas previstas pelo CDB para 2010; 4) modelos de articulação governo-academia que tem funcionado  em outras convenções multilaterais ambientais; e 5) mecanismos que deveriam ser criados para melhor articulação com o SBSTTA. 


Os grupos apresentaram seus resultados em duas plenárias, sendo que a consolidação das reflexões e propostas foi preparado entre 23 e 30/11/2007.

Resultados

Mecanismos no plano nacional brasileiro

1. Entraves na comunicação governo – comunidade científica


Os entraves para uma melhor comunicação entre governo e comunidade científica (CC) podem ser classificados como sendo um dentre os seguintes três tipos: (i) entraves nos mecanismos de consulta; (ii) entraves na interlocução; e (iii) entraves nos mecanismos regulatórios. Antes de apresentar os três tipos de entraves a seguir, cumpre destacar que três problemas de foro estrutural permeiam todas estas caixas: a falta de capacitação de tomadores de decisão (doravante TDD), a incapacidade de comunicação da CC para além de seus pares, e a falta de continuidade nas ações de científicas e de TDD por mudanças no cenário político nacional e regional. Como estes três problemas afetam mecanismos tanto de consulta, como de interlocução, como regulatórios, não serão destacados nos subitens abaixo, porém serão retomados quando da apresentação dos resultados nos itens 2 e 3 e, com maior destaque, na Discussão.

1.1 Entraves à consulta

· Baixa proporção e qualidade irregular da representação acadêmica nas instâncias deliberativas: dentre os vários atores que compõem conselhos, grupos de trabalho e instâncias deliberativas, a proporção de representantes da comunidade científica é freqüentemente baixa e desproporcional em relação a grupos representando outros tipos de interesse.

· Falta de institucionalidade da representação: a ausência de debate ou outras políticas específicas para este fim, no seio de instituições acadêmicas, por vezes faz com que as representações em instâncias deliberativas sejam mais freqüentemente individuais que propriamente institucionais.

· Diferença na fluência da comunicação da CC com os diferentes órgãos tomadores de decisão: a má interlocução existente entre órgãos tomadores de decisão (doravante TDD),- que será discutida a seguir, cria um desequilíbrio na fluência da comunicação da CC para com estes órgãos. Por exemplo, para um determinado fim da pesquisa científica que requeira consulta aos TDDs, o pesquisador optará por consultar o órgão com o qual o relacionamento é mais fácil ao invés de procurar aquele que necessariamente seja mais afim ao tema. Por outro lado, se o TDD precisa de um parecer científico para uma determinada ação ou empreendimento, por vezes optará pelo pesquisador ou instituição mais veloz ou mais leniente, ao invés de buscar aquele que reconhecidamente é mais competente para o objeto em questão.

1.2 Entraves à interlocução

· Má comunicação entre TDDs: vários dos aspectos ligados às ações de pesquisa e tomada de decisão em biodiversidade requereriam uma maior integração e fluxo de informações entre ministérios. Este workshop em si, promovido em parceria por MCT, MMA e com participação do MRE, já é um sintoma de progressos neste aspecto. O Programa de pesquisa em Biodiversidade - PPBio (MCT) é outro exemplo positivo neste sentido, na medida em que seu Conselho Diretor integra membros do MCT (inclusive do CNPq e institutos de pesquisa), do MEC (em particular da Capes), do MMA (no caso do IBAMA), e do Ministério da Agricultura (através da Embrapa). O seu Conselho Científico foi escolhido a partir de indicações das sociedades científicas. 

· Falta de clareza quanto aos interlocutores: nem sempre é claro para cientistas ou para TDDs quem é ou quais são os interlocutores do outro lado. Assim, por vezes é mais cômodo e rápido ao TDD buscar como interlocutor científico alguém de seu conhecimento pessoal que buscar sociedades científicas ou equivalentes. Por outro lado, o cientista nem sempre sabe a quem recorrer no momento de apoiar ou buscar apoio na tomada de decisão.

· Precariedade de acesso à informação pelo tomador de decisão: ao TDD nem sempre são prontamente disponíveis informações científicas, nem mesmo do mérito e competência científica de potenciais interlocutores, consultores ou parceiros. Por exemplo, os analistas ambientais nas UCs não possuem acesso ao portal de periódicos da CAPES. Além disso, aspectos referentes à avaliação cientométrica desenvolvidos por CNPq e CAPES, igualmente não são de pronto acesso e/ou auto-explicativos o bastante para TDDs realizarem suas escolhas de interlocução.

· Falta de familiaridade: da CC com as políticas públicas e sobre o funcionamento dos processos de tomada de decisão política.

1.3 Entraves regulatórios

· Criminalização da pesquisa: a pesquisa é por vezes confundida e tratada como biopirataria, tanto por TDDs como por comunidades tradicionais. Por exemplo, as exigências feitas pelo IBAMA para dar autorização para pesquisa científica com freqüência são encaradas pela comunidade acadêmica como sendo exageradas ou mesmo despropositadas. Comunidades tradicionais, igualmente, por vezes encaram o pesquisador como um potencial usurpador de informações, dados e até mesmo bens naturais ou culturais. Em contrapartida, há uma grande desconfiança da comunidade científica para com o governo no que diz respeito à capacidade deste em elaborar políticas e cumprir acordos.

· Falta de clareza quanto à propriedade de dados: enquanto a criminalização da pesquisa é reflexo de um sistema regulatório excessivo, por outro lado, quanto à propriedade de dados há uma quase ausência de qualquer mecanismo regulatório. Dados levantados por cientistas, na sua maioria funcionários públicos, devem ser de domínio público, ainda que o cientista deva ter, ao menos por um determinado tempo, direito de uso dos dados. Desta forma, instituições científicas devem possuir política de dados que explicite, coordene e regule esta disponibilização de dados. Políticas de dados bem fundamentadas podem garantir aos TDDs acesso a boas bases de dados e informação que os auxiliem nas suas ações. 

· Baixa ou inexistente participação da academia na emissão de pareceres sobre licenciamento de empreendimentos e/ou autorização para pesquisa: tais ações regulatórias não funcionam por sistemas de consulta a ad hocs e como tal não são submetidas ao crivo da academia.

2. Medidas para melhorar a comunicação governo – comunidade científica

2. Capacitar quadros


Tomadores de decisão: estes precisam ser capacitados a compreender a ciência e, principalmente, saber onde encontrar ciência de qualidade e seus praticantes para poder consultá-los e, com isso, melhorar a qualidade do processo decisório.



Cientistas: estes precisam ser capacitados não só a fazer, mas também a comunicar ciência, tanto entre seus pares, como para TDDs e para a sociedade em geral. A linguagem do cientista não é a do TDD e nem é a do grande público. Logo, por vezes, o cientista encontra dificuldades em traduzir conhecimento gerado em algo compreensível e aplicável para um não-acadêmico.

2.2 Garantir continuidade das ações científicas e de tomada de decisão

· Mudanças no cenário político nacional e regional não garantem a continuidade destas ações. Uma medida necessária seria modificar esta cultura e prática.

2.3 Melhorar os mecanismos de consulta

· Aumentar a proporcionalidade e a qualidade da representação acadêmica nas instâncias deliberativas, garantindo que as representações sejam mais institucionais e menos individuais.

2.4 Melhorar a interlocução

· Governo-governo: a comunicação entre os vários órgãos de governo que direta ou indiretamente estão relacionados ao tema da biodiversidade deve ser implementada.

· Governo-academia: o número de interlocutores possíveis das duas partes talvez deva diminuir, para reduzir ruídos e aumentar a qualidade da comunicação. 

2.5 Melhorar o processo regulatório

· Descriminalizar a pesquisa científica, revisando os mecanismos regulatórios da condução de pesquisa em biodiversidade e envolvendo o pesquisador no processo de avaliação de pedidos de autorização de pesquisa.

· Criar no âmbito dos órgãos de fomento e/ou gestão de pesquisa em biodiversidade e ambiental, políticas de dados que garantam a disponibilização em rede de dados e informações resultantes de trabalhos de pesquisa científica.

3. Mecanismos de implementação de medidas para melhorar a comunicação governo – comunidade científica

3.1 Capacitação

· Capacitação dos TDDAs através de mestrados profissionais voltados para biomas e para ações (plano de manejo de UCs, plano de conservação de sps, etc.). Para isto seria necessário, por exemplo, lançamento de edital para a seleção de um mestrado profissional por bioma, o que poderia se dar em parceria MMA-CAPES. 

· Criação de disciplinas de comunicação científica e introdução às políticas públicas em cursos e programas de PG, de forma a treinar pós-graduandos para a comunicação entre pares, com a tomada de decisão e com a sociedade em geral. A área de Ecologia e Meio Ambiente da CAPES já faz esta exigência a seus cursos. Esta prática poderia ser estimulada em outras áreas do conhecimento ligadas à biodiversidade.

3.2 Continuidade

· Este talvez seja o mais difícil de todos os itens já que implicaria em uma grande mudança cultural e política. A proposta de um Programa Nacional de Pesquisa Científica em Biodiversidade, com fontes de longo prazo asseguradas por parceiros governamentais (MMA, MAPA, MCT, MEC, etc.), pode ser um facilitador neste processo. Esse programa poderia seguir o modelo do PPBio criando uma padronização mínima para coleta de dados em biodiversidade para os mais diversos fins: Pesquisa básica e aplicada, elaboração de Estudos e Relatórios de Impacto Ambientais, etc.

3.3 Consulta

· Fazer gestões junto aos órgãos responsáveis por conselhos, GTs e comissões de trabalho sobre biodiversidade e aspectos ambientais em geral para que a academia seja melhor e mais proporcionalmente representada nestes fóruns

· Integrar os vários comitês que tratam de temas ligados à biodiversidade.

· Criar comitês permanentes, articulados pela SBPC. Com o compromisso dos ministérios em utilizar os comitês criados

3.4 Interlocução

· Criar mecanismo de disponibilização e digitalização de informação científica para os TDDAs. Tal material, em apoio na análise dos pareceres ad hocs.

· Elaboração de sínteses de informação disponível, via CNPq, FAPs, CAPES 

· Indexação de publicações das sociedades no Scielo Biodiversidade, no ISI, e congregar publicações avulsas, teses e relatórios técnicos à biblioteca virtual

· Buscar gestão junto às partes envolvidas para que atividades voltadas para os fins da interação ciência - tomada de decisão sejam contabilizadas nas avaliações de mérito científico e remuneradas. Quanto ao mérito científico, tais ações já vêm sendo incorporadas na avaliação dos cursos de pós-graduação, pela Capes, na forma de um quesito chamado “Inserção Social”.

3.5 Mecanismos regulatórios

· Neste tópico houve alguma divisão de opinião entre os participantes. Enquanto alguns defendem que órgãos reguladores ambientais deveriam conceder autorizações de pesquisa para instituições (com base em parâmetros como reputação, etc.) e não indivíduos, outros propõem que o trato seja ainda direto com o pesquisador.

· Porém, este trato direto com o pesquisador, poderia se dar de três formas distintas: a) o pedido de autorização encaminhado pelo cientista seria avaliado conjuntamente entre os vários órgãos envolvidos e com a participação ad hoc de outros acadêmicos; b) o órgão ambiental regulador, uma vez recebendo solicitação para autorização de pesquisa, pediria apoio ad hoc ao CNPq para avaliação de mérito; c) a comunicação ciência - tomada de decisão seria centralizada no CNPq: por exemplo, pesquisador encaminha processo para o CNPq que avalia o mérito científico e, uma vez aprovado, o próprio CNPq encaminha para o órgão ambiental verificar o aspecto legal.

· Usar mecanismos já existentes no CNPq/MCT acerca de aspectos de ética, informação científica, etc.

· Criação de uma Comissão de Ética e Pesquisa Ambiental e de Biodiversidade, análoga à Comissão de Ética na Saúde.

· Seguir a recomendações do Grupo de Trabalho da SBPC na elaboração do documento original da Instrução Normativa de Coleta;

· Resgatar as discussões e resultados do CAT SISBIO

4. Mobilização da comunidade científica

4.1 Informação

· Viabilizar, por exemplo, através da Biblioteca Virtual da Biodiversidade (BV), a disponibilização de um panorama de pessoas e instituições que desenvolvem atividades ligadas à biodiversidade. 

· Incentivo à produção de sínteses. A série “Biodiversidade” do MMA vem sendo um bom exemplo neste sentido. Editais Capes, CNPq, MMA, etc, em estímulo a este tipo de produção seriam de grande valia.

· Indexar publicações das sociedades científicas no Scielo, no ISI, e congregar publicações avulsas, teses e relatórios técnicos à Biblioteca Virtual (A BV se originou de uma demanda do MMA, Bireme e Associação Memoria Naturalis).

· Programa de fomento pelo MMA, complementar ao CAPES/CNPq, às revistas científicas (eletrônicas ou papel) em biodiversidade bem como publicações diversas (livros, divulgações). 

4.2 Comunicação 

· Promover contacto com profissionais e cientistas das áreas sociais para discutir sobre impacto, biodiversidade, potencialidades , etc;

· Realizar simpósio multi-parceiros, agregando CC, TDDs, empresas, terceiro setor e educadores para discutir rumos para a ação voltada para a conservação da biodiversidade no país.

· Incentivo às sociedades científicas, com garantias de continuidade;

Mecanismos no plano global

5. Entraves na comunicação comunidade científica – SBSTTA da CDB

· Falta de participação da academia brasileira na geração de subsídios para a representação no SBSTTA. Os mecanismos de consulta à academia são limitados e falhos.

· Ausência da academia nos fóruns internacionais, câmaras técnicas e comitês de assessoramento.

· Necessidade de institucionalizar as indicações dos representantes.

· Necessidade de perfil adequado da representação (por exemplo, domínio de inglês).

6. Medidas para melhorar a comunicação SBSTTA (CDB) – comunidade científica

· Aumentar a representatividade da academia nos fóruns internacionais, câmaras técnicas e comitês de assessoramento.

· Institucionalizar as indicações dos representantes, por meio de processo de consulta às sociedades científicas (e.g., SBPC, ABC), que ficariam fortalecidas. 

· Definir interlocutores.

· Conectar a estrutura nacional à internacional.

· Restabelecer toda a capilaridade internacional da SBPC.

7. Mecanismos de implementação das medidas

· Implantação da BV Bioma e criação de uma rede de especialistas, em consulta às sociedades científicas, que poderá ser acessada, por meio digital, pelos comitês e Ministérios (ver 4.1).

· Consulta permanente à academia (viabilizar uma consulta com os temas da próxima COP) por meio de workshops e consulta da rede de especialistas via BV. 

· Fortalecimento dos bancos de informações para subsidiar o trabalhos dos comitês e a sociedade como um todo.

· Criação de um “SBSTTA interno” no âmbito da CONABIO.

· Tornar a SBPC e a ABC interlocutores do meio científico com o governo, criando comitês temáticos permanentes no seio destes, com a função de produzir documentos técnico-científicos referentes a temas essenciais às tomadas de decisão. Obter compromisso dos ministérios envolvidos e demais órgãos ambientais em utilizar os comitês criados. Este mecanismo poderia se inspirar no modelo da AAAS (EUA).

· Os ministérios e demais órgãos de governo envolvidos deverão garantir o custeio de uma secretaria executiva, reuniões trimestrais, publicações de documentos elaborados e eventuais trabalhos de consultorias para elaboração de documentos específicos.

8. Mobilização da comunidade científica 

· Institucionalização do processo de consulta à academia, por meio do fortalecimento das sociedades científicas, mais especificamente a SBPC, 

· Na discussão dentre os grupos não emergiu nenhuma sugestão explícita neste sentido. Entretanto, é de esperar que algumas das medidas propostas no âmbito nacional possam ser aplicáveis também no âmbito global.

Discussão


Os problemas apontados na reunião de trabalho, que afetam a comunicação entre cientistas e tomadores de decisão referentes à área ambiental no Brasil, são comumente apontados na literatura para diferentes países do mundo e diferentes áreas temáticas. Para que a comunicação entre estas partes melhore, vários mecanismos foram apresentados. Entretanto, os problemas e soluções propostas na maior parte das vezes estiveram relacionados a diferenças entre cientistas e tomadores de decisão quanto às suas prioridades, tempo de ação e linguagem. 

Diferenças em prioridades


O estabelecimento de prioridades em qualquer frente de ação é fortemente relacionado com a motivação do sujeito. Recentemente foi proposto que motivações pessoais, institucionais e até de cunho nacionalista estão por trás da produção de ciência em biodiversidade no Brasil (Scarano 2008). Contudo, a literatura acerca das motivações para produção de ciência enfatiza fortemente o papel das motivações pessoais, individualistas (Brenner 1998, Franck 1999, Grace 2007). Como motivações pessoais podem levar à produção de algo tão coletivo como o conhecimento é o objeto de interesse de autores como Merton (1973) e Franck (1999) que concordam que a “inteligência coletiva” é o produto da competição por atenção entre cientistas, e que é estimulada através de um sistema, tipicamente acadêmico, de premiação e punição. Sob esta ótica, imaginando-se um gradiente que vai do estritamente individual ao amplamente coletivo, é de se esperar que as prioridades do cientista sejam estabelecidas predominantemente no âmbito da sua individualidade, enquanto no caso do tomador de decisão, assumindo todos os princípios básicos de correção ética, é de se esperar que sua ação seja mais fortemente embasada em interesses de âmbito mais coletivo. Não se faz aqui juízo de valor dos dois tipos de atividade, mas apenas se constata que esta diferença de prioridade dificulta a comunicação. 

Diferenças em tempo de ação


Além disso, há uma diferença no tempo de ação destas duas partes. Enquanto para uma dada matéria, quem toma decisão tem pressa em escalas de minutos, horas ou dias, o cientista pode se propor a tratar a mesma matéria em anos, décadas ou até uma carreira inteira (Briggs 2006). Em suma, ciência leva tempo e a tomada de decisão deve ser imediata. Isto ainda se agrava pelo fato da ciência atual, caracterizada por alguns como pós-moderna (Appignanesi 2002), reconhecer que, a despeito do rigor do método científico, lida com alto grau de imprecisão. Sardar (2002) resume bem este dilema ao afirmar que a ciência se encontra numa fase pós-normal onde “fatos são imprecisos, valores estão em disputa, interesses são altos e decisões são urgentes”. Nas ciências ligadas à biodiversidade, esta constatação se prova particularmente correta (e.g., Shrivastava & Vellend 2005, Botkin et al. 2007, Scarano 2007). Com isso, a degradação ambiental e a perda de biodiversidade se dão em taxas sem precedentes no Brasil e no mundo, sem que a ciência por vezes seja sequer capaz de saber o quê perdemos (Lewinsohn & Prado 2002, Lewinsohn & Prado e 2006). Neste cenário, não surpreende que a tomada de decisão ambiental seja por vezes desastrosa.

Diferenças em linguagem e cultura


Além das óbvias diferenças entre a linguagem do cientista e a linguagem do tomador de decisão, a cultura nas quais os dois se inserem são também profundamente distintas. O cientista se insere em uma cultura de debate e crítica, enquanto o tomador de decisão ou político atua numa cultura de acordos aparentes (Briggs 2006). Logo, é preciso que haja uma aproximação cultural entre estas duas partes para que a comunicação possa levar ao entendimento. Por exemplo, Latour & Woolgar (1979) fazem um detalhado relato sobre a rotina de um cientista e mostram que a atividade científica está inserida e é afetada por um forte contexto sociológico e econômico. Isto pode surpreender alguém externo ao meio acadêmico, que tenda a ver o cientista cercado por uma aura de purismo e alienação. Compreender rotina e aspirações dos cientistas será essencial para o tomador de decisão se comunicar com eles. Por outro lado, caberá ao cientista um esforço em compreender as expectativas e obrigações de um tomador de decisão.  

Considerações finais


Para que a ciência relacionada à biodiversidade possa efetivamente subsidiar a tomada de decisão quanto às políticas ambientais e da biodiversidade no Brasil, cientistas e tomadores de decisão precisarão se comunicar melhor. Isto demanda uma maior sofisticação dos mecanismos de consulta e informação, uma definição clara de interlocutores e uma ampla revisão dos processos que regulam a pesquisa científica na área ambiental. Na escala global, as demandas são parecidas. 

Cientistas e tomadores de decisão no Brasil carecem de capacitação para se comunicar e se entender um com o outro. Isso pode ser revertido em duas escalas de tempo distintas. Uma no presente, através da realização de encontros temáticos entre as duas partes (como este a qual este relato se refere), na capacitação de gestores através de cursos de mestrado profissional (e.g. Scarano & Oliveira 2005), e na capacitação de jovens pesquisadores em cursos voltados para a comunicação científica e introdução às políticas publicas no seio da graduação e da pós-graduação acadêmica. Outra no futuro, começando agora a formar jovens que possam transitar entre a produção de conhecimento e a tomada de decisão sem barreiras de linguagem, preconceito ou chauvinismo. Na escala global, esta capacidade será particularmente importante. O exemplo do IPCC mostra que, se por um lado a ciência pode ser efetivamente comunicada ao grande público e à tomada de decisão, por outro lado diferentes tomadores de decisão e diferentes nações podem usar a mesma ciência comunicada de diferentes formas (Pielke Jr. 2002). 

OBSERVAÇÃO: Durante o evento Ione Egler, representante do Ministério de Ciências e Tecnologia, anunciou o novo plano de ação desse Ministério que inclui em temas prioritário a Biodiversidade. Os documentos podem ser obtidos na íntegra acessando site http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/66226.html. (clicar em Prioridade Estratégica III - Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estratégicas).
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Walter Antonio Pereira Boeger 
Sociedade Brasileira de Zoologia
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Sociedade Brasileira de Limnologia
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Roberto Warlich 
Associação Brasileira de Oceanografia
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Associação Brasileira de Antropologia
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Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro
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Apêndice II. Programação executada do evento

CONSULTA NACIONAL À COMUNIDADE CIENTÍFICA SOBRE MECANISMOS DE AVALIAÇÃO CIENTÍFICA PARA SUBSIDIAR TOMADA DE DECISÕES POLÍTICAS NO ÂMBITO DA CDB E DO GOVERNO FEDERAL

I- ESTRUTURA DA REUNIÃO 

Organizadores: Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Ciência e Tecnologia

Local e Data : Ministério do Meio Ambiente – Auditório da Cultura - Térreo -Esplanada dos Ministérios - Bloco B - Brasília – 21 e 22 de novembro de 2007

Objetivo da reunião: Obter aconselhamento da comunidade científica tendo em vista a elaboração de posições brasileiras relativas a mecanismos de consulta e avaliação científica para prestar     assessoramento à Convenção sobre Diversidade Biológica 

Produtos esperados:

1o produto – Opções de mecanismos para CDB 

2o produto – Opções de mecanismos de consulta a academia para subsidiar tomada de decisões                    políticas no Governo Federal 

Instituições confirmadas: INPA, Museu Goeldi, Museu Nacional, ABC, SBPC, CNPq,  Sociedades de Zoologia, Entomologia, Ornitologia, Botânica, Economia Ecológica, Herpetologia, Microbiologia, Oceanografia e Limnologia, Antropologia e Genética, FESBE, Embrapa, JBRJ, Rede Brasileira de Jardins Botânicos, Fundação Zoobotânica (RS), Instituto Chico Mendes,  International Council for Science (ICSU), CONABIO, SECt-AM, Fapeam, Museu de Zoologia-USP, UNICAMP, UFRRJ, Departamento de Meio Ambiente do MRE, Secretaria de Biodiversidade e Florestas do MMA e MCT. 

Número de participantes:  45 pessoas.

II – PROGRAMAÇÃO

Primeiro dia – Manhã – 10:00h

 - Palestras para nivelamento de informações


Temas: Mecanismos do SBSTTA/CDB- Braulio Dias (MMA)



 Mecanismo do IMOSEB – Carlos Joly



 Programa de Pesquisa em Biodiversidade - PPBio – Ione Egler - (MCT)



 Mecanismos do MMA – Maria Cecília Wey de Brito (MMA)



 Mecanismos do Scielo Biodiversidade – Hussam Zaher (USP)



.Apresentação do roteiro para os grupos de trabalho.



Tarde – 14:00h

 - Divisão em grupos para oficinas (Grupos mistos com um relator e um coordenador) para um  Brainstorm sobre mecanismos de consulta.

 - Plenária para detalhamento das idéias da discussão anterior

Segundo dia – Manhã – 09:00h

· Plenária para detalhamento das idéias da discussão anterior



Tarde – 14:00h

· Divisão dos grupos para oficinas para das priorização das idéias detalhadas

· 

Tarde – 16:00h

 - Plenária para Apresentação dos resultados da Consulta Nacional



1o produto – Opções de mecanismos para CDB 



2o produto – Opções de mecanismos de consulta a academia para subsidiar tomada de decisões políticas no Governo Federal 

Apêndice III. Lista das oito perguntas que motivaram o debate dos três grupos de trabalho

Mecanismos no plano nacional brasileiro:

1.Quais os principais entraves para uma melhor articulação entre o governo federal brasileiro, em particular o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Ciência e Tecnologia, e a comunidade científica brasileira visando o suporte científico aos processos de tomada de decisão sobre políticas públicas nacionais e definição da posição de delegações brasileiras em foros de negociação internacional na área de biodiversidade?

2.Que medidas seriam necessárias para uma melhor articulação entre o governo federal brasileiro, em particular o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Ciência e Tecnologia, e a comunidade científica brasileira visando o suporte científico aos processos de tomada de decisão sobre políticas públicas nacionais e definição da posição de delegações brasileiras em foros de negociação internacional na área de biodiversidade?

3.Que tipo(s) de mecanismo(s) deveria(m) ser criado(s) ou reforçado(s) para ampliar e facilitar uma melhor articulação entre o Governo Federal, em particular o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Ciência e Tecnologia, e a comunidade científica brasileira em reforço à formulação e implementação de políticas públicas na área de biodiversidade, e em particular na implementação da Política Nacional de Biodiversidade – PNB e dos compromissos do país perante a Convenção sobre Diversidade Biológica? [favor detalhar a proposta indicando qual seria a natureza jurídica, vinculação institucional, estrutura operacional, composição/membros, competências, tipos de produtos previstos, forma de funcionamento, uso de processos de consulta e peer review, uso de tecnologias da informação, etc.

4. Que tipo(s) de mecanismo(s) deveria(m) ser criado(s) ou reforçado(s) para viabilizar a mobilização da comunidade científica brasileira na elaboração periódica de avaliações nacionais ou por bioma do estado e tendências dos componentes da biodiversidade e dos serviços ambientais associados, a efetividade de medidas adotadas por políticas públicas para a conservação e o uso sustentável da biodiversidade, bem como o desenvolvimento de modelagem prospectiva que permita avaliar os potenciais impactos sobre a biodiversidade brasileira de diferentes alternativas de políticas públicas e programas de investimentos públicos? [favor detalhar a proposta indicando qual seria a natureza jurídica, vinculação institucional, estrutura operacional, composição/membros, competências, tipos de produtos previstos, forma de funcionamento, uso de processos de consulta e peer review, uso de tecnologias da informação, uso de tecnologias moleculares, uso de tecnologias de sensoriamento remoto, uso de indicadores, etc.]

Mecanismos no plano global (CDB):

5. Quais os principais entraves para uma melhor articulação entre o SBSTTA da Convenção sobre Diversidade Biológica e a comunidade científica internacional, em particular a de países em desenvolvimento, visando o suporte científico aos processos de tomada de decisão sobre políticas globais e nacionais no âmbito da CDB?

6. Que medidas seriam necessárias para uma melhor articulação entre o SBSTTA da CDB e a comunidade científica internacional, em particular a de países em desenvolvimento, visando o suporte científico aos processos de tomada de decisão sobre políticas públicas globais e nacionais no âmbito da CDB?

7. Como melhor envolver a comunidade científica internacional, em particular a de países em desenvolvimento (universidades, institutos de pesquisa, sociedades científicas, think tanks, e outros), na implementação dos programas de trabalho e metas globais para 2010 da Convenção sobre Diversidade Biológica?

8. Quais modelos de articulação governo-academia têm funcionado bem em outras convenções multilaterais ambientais, com impactos significativos de melhoria na formulação e implementação de políticas públicas? [Favor identificar as razões de sucesso deste(s) mecanismo(s) e favor caracterizar como funciona(m) este(s) mecanismo(s).

9. Que tipo(s) de mecanismo(s) deveria(m) ser criado(s) ou reforçado(s) para ampliar e facilitar uma melhor articulação entre o SBSTTA da CDB e a comunidade científica internacional, em particular a de países em desenvolvimento, para subsidiar a formulação de decisões políticas e a implementação programas de trabalho no âmbito da Convenção sobre Diversidade Biológica? [favor detalhar a proposta indicando qual seria a natureza jurídica, vinculação institucional, estrutura operacional, composição/membros, competências, tipos de produtos previstos, forma de funcionamento, uso de processos de consulta e peer review, uso de tecnologias da informação, etc.

